
 
Boletim do Serviço de Difusão - Nº 121 

09 de Agosto de 2012 
 

Sumário: 
 
 

           BANCO DO 

CONHECIMENTO  

           NOTÍCIAS ST  

           NOTÍCIA CNJ 

 

 
 

 
      JURISPRUDÊNCIA DO 

TJERJ 
 
 Ementário de 

Jurisprudência Cível nº 
30 (Direito 
Administrativo) 

 
        Ementário de 

Jurisprudência Criminal 
nº 15 (reenvio  por 
incorreção no sumário 
da mensagem anterior) 

 
     Informativo nº 07 TJERJ 

 
 

 
Outros links: 

 
Banco do Conhecimento 

 
Boletins anteriores 

 
Informativo TJERJ 

 
Revista de Direito 

 
Revista Interação 

 
Revista Jurídica 

 
Súmula da Jurisprudência 

TJERJ 
 

BANCO DO CONHECIMENTO 
 

 Informamos que foi atualizado, no Banco do Conhecimento, o tema “Prescrição de 
Tributos”, no caminho Jurisprudência,  Pesquisa Selecionada - Direito Tributário /Prescrição 
e Decadência. 
  
 Outrossim, encontram-se, ainda, atualizadas no Banco do Conhecimento, no caminho 

http://www.tjrj.jus.br/scripts/weblink.mgw?NUM=30&MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=EMENxWEB&ORI=1&ANO=2012&PGM=WEBEMEN01&PORTAL=1&Consulta=Pesquisar
http://www.tjrj.jus.br/scripts/weblink.mgw?NUM=30&MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=EMENxWEB&ORI=1&ANO=2012&PGM=WEBEMEN01&PORTAL=1&Consulta=Pesquisar
http://www.tjrj.jus.br/scripts/weblink.mgw?NUM=30&MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=EMENxWEB&ORI=1&ANO=2012&PGM=WEBEMEN01&PORTAL=1&Consulta=Pesquisar
http://www.tjrj.jus.br/scripts/weblink.mgw?NUM=15&MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=EMENxWEB&ORI=4&ANO=2012&PGM=WEBEMEN01&PORTAL=1&Consulta=Pesquisar
http://www.tjrj.jus.br/scripts/weblink.mgw?NUM=15&MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=EMENxWEB&ORI=4&ANO=2012&PGM=WEBEMEN01&PORTAL=1&Consulta=Pesquisar
http://www.tjrj.jus.br/scripts/weblink.mgw?NUM=15&MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=EMENxWEB&ORI=4&ANO=2012&PGM=WEBEMEN01&PORTAL=1&Consulta=Pesquisar
http://www.tjrj.jus.br/scripts/weblink.mgw?NUM=15&MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=EMENxWEB&ORI=4&ANO=2012&PGM=WEBEMEN01&PORTAL=1&Consulta=Pesquisar
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/informativo/informativos-pjerj/-/informativos/visualizar/37507
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco-conhecimento/banco-conhecimento
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/boletins-do-servico-de-difusao
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/informativo/informativos-pjerj
http://www.tjrj.jus.br/scripts/weblink.mgw?MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=REVISTAxWEB&PGM=WEBREVISTA01&PORTAL=1
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revista-eletronica-interacao
http://portaltj.tjrj.jus.br/revista-juridica/01/index.html
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/asp/textos_main.asp?codigo=150637&desc=ti&servidor=1&iIdioma=0
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/asp/textos_main.asp?codigo=150637&desc=ti&servidor=1&iIdioma=0
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco-conhecimento/banco-conhecimento
http://portaltj.tjrj.jus.br/documents/10136/1199289/prescricao-de-tributos.pdf
http://portaltj.tjrj.jus.br/documents/10136/1199289/prescricao-de-tributos.pdf
http://portaltj.tjrj.jus.br/documents/10136/1199289/prescricao-de-tributos.pdf
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/pesquisa-selecionada
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco-conhecimento/banco-conhecimento


Gestão Arquivística, as Atualizações das Tabelas de Temporalidade 201 2, para o mês de 
Julho de 201 2.  

 
Fonte: DGCON-DECCO-DIJUR-SEAPE e DICAC-SEESC 

 

Voltar ao sumário 
NOTÍCIAS STJ 

 

Intempestividade de recurso restabelece caráter absoluto da presunção 
de violência em estupro de menor  
 
A Terceira Seção reconheceu que os embargos de divergência que questionavam o caráter 
absoluto da violência presumida em estupro de menores de 14 anos foram apresentados fora 
do prazo legal. Assim, no processo em julgamento, volta a valer a decisão anterior da Quinta 
Turma, afirmando a presunção absoluta da violência.  
    
Com o resultado, o caso deve retornar ao Tribunal de Justiça de São Paulo para que seja 
novamente julgada a apelação do Ministério Público estadual. 
 
O réu havia sido inocentado na primeira instância por atipicidade da conduta, em vista do 
consentimento das menores com a relação sexual. A apelação do Ministério Público paulista foi 
negada com a mesma fundamentação.  
 
Em recurso especial, a Quinta Turma determinara o retorno do caso ao TJSP, para que 
julgasse a apelação observando a impossibilidade de afastamento da presunção de violência 
em razão de eventual consentimento de menor de 14 anos em manter a relação sexual.  
 
A defesa recorreu com agravo regimental contra o acórdão da Quinta Turma, que foi 
inadmitido, por ser um tipo de recurso cabível apenas contra decisão individual de relator. A 
defesa contestou essa decisão com embargos de declaração, que foram também rejeitados.  
 
Na sequência, a defesa apresentou embargos de divergência, apontando interpretação 
diferente da lei entre a decisão da Quinta Turma e uma outra da Sexta Turma. No final de 
2011, a Terceira Seção fez prevalecer o entendimento pela relatividade da presunção de 
violência nessas hipóteses.  
 
Naquele julgamento, ao interpretar o artigo 224 do Código Penal – revogado em 2009, mas em 
vigor na época dos fatos –, a Seção definiu que a presunção de violência no crime de estupro 
quando a vítima é menor tem caráter relativo e pode ser afastada diante da realidade concreta.  
 
O artigo 224 dizia: “Presume-se a violência se a vítima não é maior de catorze anos.” O réu foi 
acusado de ter tido relações sexuais com três menores, todas de 12 anos, mas as instâncias 
ordinárias da Justiça paulista o inocentaram com base em provas de que as meninas já se 
prostituíam desde antes.  
 
O Ministério Público Federal ingressou com embargos de declaração contra o resultado do 
julgamento na Terceira Seção.  
 
De acordo com o ministro Gilson Dipp, tendo em vista que o primeiro recurso apresentado 
contra a decisão da Quinta Turma (agravo regimental) era manifestamente impertinente, ele 
não suspendeu nem interrompeu o prazo para interposição de outros recursos.  
 
Para o ministro, o julgamento pela Quinta Turma do agravo regimental e dos embargos de 
declaração nessas condições não reabriu prazos para a oposição de embargos de divergência 
contra o mérito do recurso especial. Os embargos de declaração opostos contra o julgamento 
do agravo regimental manifestamente incabível não integrariam o acórdão sobre o mérito do 
recurso especial.  
 
Como o acórdão do recurso especial foi publicado em 4 de outubro de 2010 e os embargos de 
divergência só foram apresentados em 3 de maio de 2011, muito depois do prazo legal 
(vencido em 19 de outubro de 2010), esse recurso foi intempestivo.  
 

http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/degea/atualizacoes-tabela-temp
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/degea/atualizacoes-tab-temp-2012
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=106593
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=106593


A Seção, por maioria, seguiu esse entendimento. Ao julgar os embargos de declaração do 
MPF, o ministro Dipp observou que a decisão nos embargos de divergência foi omissa quanto 
à questão do prazo de interposição desse recurso, alegada pelo Ministério Público em suas 
contrarrazões.  
 
O número deste processo não é divulgado em razão de sigilo judicial.  

 

Mulher que renunciou a alimentos não consegue manter pensões pagas 
por liberalidade do ex-companheiro  
 
Ao contrário do que diz a matéria intitulada “Mulher que perdeu direito a alimentos pela 
renúncia pode recuperá-lo por força de novo compromisso”, publicada em 15 de junho de 2012, 
a Terceira Turma  rejeitou o recurso com o qual uma mulher que renunciou formalmente aos 
alimentos do ex-companheiro pretendia garantir a continuidade dos pagamentos.  
 
O entendimento, tomado pela maioria dos ministros da Terceira Turma, é o de que não há 
direito a pensão alimentícia por parte de quem expressamente renunciou a ela em acordo de 
separação caracterizado pelo equilíbrio e pela razoabilidade da divisão patrimonial.  
 
A matéria já está corrigida e o título foi trocado para se adequar à decisão.  
 
Confira a notícia. 
 

É possível tutela antecipada em ação possessória fundada em posse 
velha 
 
A Quarta Turma cassou decisão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro que havia 
considerado impossível a concessão de antecipação de tutela em ação possessória, em caso 
de posse velha (com prazo superior a um ano e um dia).  
 
A disputa pela posse da Fazenda do Céu, situada na Prainha de Mambucaba, em Paraty, 
remonta a 1983. Segundo a ministra Isabel Gallotti, o fato de a ação possessória ser fundada 
em posse velha impõe que ela seja regida pelo procedimento ordinário, previsto no artigo 924, 
parte final, do Código de Processo Civil, e não pelo rito especial, reservado às ações 
intentadas com menos de ano e dia.  
 
Embora a posse velha impeça o deferimento da imissão liminar (prevista no artigo 928 do 
CPC), nada impede – acrescentou a ministra – que o juiz atenda ao pedido de antecipação de 
tutela (artigo 273), cabível em todas as ações ordinárias, desde que estejam presentes no caso 
específico os requisitos legais para sua concessão.  
 
Em primeira instância, o juiz concedeu tutela antecipada de reintegração de posse em favor de 
Kallas Engenharia e Empreendimentos Ltda. Embora usasse a expressão “liminar”, o juiz 
considerou presentes no caso os pressupostos da antecipação de tutela, entendendo que eram 
inequívocas as provas da aquisição da área pelos antecessores da empresa e do esbulho 
praticado pela parte contrária, decorrente de invasão do imóvel e parcelamento irregular.  
 
Além disso, o juiz levou em conta provas de que o imóvel pertence à Área de Preservação 
Ambiental (APA) do Cairuçu, “necessitando de imediatas providências do estado de modo a 
impedir ainda mais a degradação ambiental já lá constatada”.  
 
A outra parte recorreu com agravo de instrumento para o TJRJ, que cassou a antecipação de 
tutela ao argumento de que a liminar de cunho satisfativo só poderia ser concedida se a ação 
possessória tivesse sido iniciada no prazo de ano e dia, de acordo com o artigo 924 do CPC. 
Contra essa decisão, a Kallas Engenharia entrou com recurso especial no STJ.  
 
Seguindo o voto da relatora, Isabel Gallotti, a Quarta Turma deu provimento ao recurso e 
anulou o acórdão do TJRJ no agravo de instrumento, determinando à corte estadual que avalie 
os pressupostos da antecipação de tutela questionada, afastado o argumento de que a medida 
seria impossível por se tratar de posse velha. Para a relatora, o acórdão do tribunal estadual 
não foi devidamente fundamentado.  
 
Segundo a ministra, a decisão do TJRJ não analisou o fundamento central da decisão de 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=106588
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=106588
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=106588
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=106588
http://www.stj.gov.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=106579
http://www.stj.gov.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=106579


primeiro grau, que era a legitimidade da posse do imóvel pelos antecessores da empresa. Não 
foi apreciada ainda, segundo ela, a alegação da Kallas de que seu representante legal está 
sofrendo medidas de ordem penal por causa da degradação ambiental promovida pelos 
esbulhadores.  
 
O acórdão do TJRJ, segundo a ministra, “entende que a tutela antecipada em favor do 
proprietário do imóvel não pode ter como um de seus fundamentos a degradação ambiental 
causada pelos invasores”. No entanto, acrescentou ela, o acórdão “não esclarece como pode 
ser evitado pelo proprietário o dano cuja responsabilidade lhe é imputada pelas autoridades 
administrativas, se não obtém ele a reintegração de posse buscada perante o Judiciário”.  
 
Processo: REsp.1194649 
Leia mais... 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 
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Grupo de Trabalho discute saúde de servidores e magistrados  
 
O grupo de trabalho responsável por elaborar propostas relativas às condições de saúde dos 
magistrados e servidores do Poder Judiciário iniciou estudos para sugerir ao Conselho 
Nacional de Justiça a criação de uma rede de cooperação entre os setores médicos dos 
diversos tribunais do País. 
 

Segundo o Juiz Auxiliar da Presidência do CNJ e 
coordenador do grupo, Luciano Athayde, o objetivo 
da rede de cooperação é    conhecer melhor as 
ações relacionadas com a saúde ocupacional 
prestadas pelos tribunais a seus juízes e servidores. 
E, a partir daí, elaborar uma proposta de políticas 
institucionais  que otimizem medidas de prevenção a 
doenças ocupacionais no Judiciário de todo o Brasil. 
A sugestão foi discutida na última reunião do grupo. 
 
Consulta pública – O grupo foi criado em novembro 
do ano passado, por meio da Portaria 124 do CNJ. 

Em dezembro, os integrantes promoveram uma consulta pública para receber dos tribunais 
propostas sobre trabalho e qualidade de vida, prevenção de riscos e programas de 
esclarecimentos internos para magistrados e servidores. As reuniões contam, ainda, com a 
participação de especialistas convidados e representantes de associações nacionais 
vinculadas ao Judiciário. 
 
Entre outras deliberações da última reunião, constam a elaboração de estudos relacionados à 
utilização das ferramentas eletrônicas sobre o tema. Os resultados desses estudos serão 
submetidos, juntamente com sugestões, à Presidência do CNJ, e deverão tratar de questões 
como ergonomia, ginástica laboral e demais atividades correlatas à saúde dos magistrados e 
servidores. 
 
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 
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http://www.stj.gov.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=106579
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/20639-grupo-de-trabalho-discute-saude-de-servidores-e-magistrados


 


